
As conclusões a que chegaram levaram-nos a concordar que não há um meca­
nismo comum para todos os tipos de agressividade. Concluem também que a 
variabilidade se estende para a espécie e desce para o nível individual. As origens 
da violência são múltiplas, isso sem mencionarmos que drogas, stress e fatores 
genéticos desempenham papel específico na facilitação ou inibição do comporta­
mento agressivo. 

Apesar desta amplitude da variabilidade do desencadeamento da agressivi­
dade, os estudos concluem com algumas possibilidades de controle da agres­
sividade, restringindo-se, porém, à ambiência médica, ao consultório clínico. O 
fenômeno da agressividade na esfera social e política, em conseqüência da inter­
veniência da interação de tantos fatores, ainda escapa à possibilidade de um 
controle médico, embora concordem na afirmação da sua característica patoló­
gica. Deixam ao sociólogo e ao historiador a explicação da exacerbada destrutivi­
dade que caracteriza o homem dos nossos dias e fenômenos de seqüestros, terroris­
mos, sem falarmos da ação de Hitler na última guerra. 

Em resumo, o livro traz importante contribuição para o estudo da agressi­
vidade, que deve interessar especialmente ao clínico, além de uma série de curiosas 
informações sobre o uso de drogas e sobre efeitos de substâncias endógenas. 
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O livro descreve os procedimentos e trabalhos apresentados na Conferência Nacio­
nal sobre Treinamento em Psicologia Comunitária, realizada em Austin, Texas, em 
1975, sob o patrocínio da Divisão de Psicologia Comunitária da American Psycho­
logical Association. 

O desenvolvimento histórico da psicologia comunitária, analisado nos capí­
tulos iniciais, relaciona o seu surgimento às tendências atuais da Psicologia: 
a) transferência da concepçã'o dos problemas humanos em termos intrapsiquicos 
para sociais; b) substituição do trabalho em âmbito individual, envolvendo modifi­
caçã'o de pessoas, pela atuaçã'o em âmbito social, centralizada na modificaçã'o da 
comunidade. Para atingir tais objetivos renovadores, urge a introdução de modi­
ficações substanciais na formação dos profissionais de Psicologia que atuarão em 
âmbito comunitário. 

Spielberger conceitua a psicologia comunitária como uma nova fronteira no 
estudo do comportamento humano, predominantemente preocupada com a classi­
ficação do complexo inter-relacionamento entre indivíduos e seus ambientes. 
Aponta como marco histórico, no desenvolvimento da psicplogia comunitária, o 
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Congresso Nacional de Psicologia e Saúde Mental, realizado em 1956 na Universi­
dade de Stanford, que recomendou renovaçlro na formaçlro dos profissionais de 
saúde mental, utilizaçlro ampla de ambientes terapêuticos e predominância da 
intervenÇlro preventiva. Questionou-se a adequaçã'o futura para solução dos proble­
mas humanos e sociais de tratamentos baseados em relaçlro diádica. 

Em 1966, na Conferência de Greystone, já se preconizava: a) ampliação dos 
serviços de saúde mental oferecidos direta ou indiretamente, mediante o desenvol­
vimento de lideranças comunitárias; b) transferência do tratamento de doenças 
mentais dos hospitais para a comunidade. 

Nessa mesma ocasião, foi proposta a substituiçlro do termo saúde mental 
comunitária por psicologia comunitária e do modelo médico essencialmente cura­
tivo pelo desenvolvimentista, multidisciplinar. 

A psicologia comunitária, segundo Iscoe e Bloom, emergiu do próprio 
Zeitgest e das necessidades de atendimento mais eficiente dos problemas atuais, 
tais como: a disseminação das drogas psicoativas, o aumento da violência, os 
movimentos de contestaçã'o e de contracultura e, sobretudo, o reconhecimento de 
atendimento das necessidades de saúde mental das classes sócio-econômicas desfa­
vorecidas e das minorias étnicas. 

Nos capítulos referentes à ideologia da psicologia comunitária, focaliza-se a 
necessidade de aceitação e de desenvolvimento de programas para leigos e para pro­
fissionais, a mudança de perspectiva da estrutura individual para a social, a com­
preensão da comunidade como núcleo desencadeante de problemas humanos e sua 
utilização como fonte de superação. A posiçlro filosófica predominante preconiza 
a substituição do ego, do id e do superego pela filosofia da eliminação das desi­
gualdades no atendimento psicológico dos seres humanos. 

Os modelos de treinamento em vigor abragem: 1. comunidade clínica; 
2. comunidade clínica e saúde mental comunitária. Ambos são considerados exces­
sivamente clínicos, embora o papel do psicólogo seja comparado com o de plane­
jador e consultor; 3. desenvolvimento comunitário e sistemas, com ênfase no aper­
feiçoamento da qualidade de vida e na interdisciplinaridade do trabalho; 4. sis­
temas intervencionistas preventivos, que preconizam a utilização do leigo; 
5. modelos de mudança social, que visam mudar instituições e sociedade e ressal­
tam a interdisciplinaridade e a necessidade de influir na política e na legislaçã'o; 
6. sistemas de ecologia social e de modelos ambientais, que se fundamentam no 
levantamento e na interaçã'o das forças ambientais; 7. psicologia social aplicada e 
sistemas de psicologia urbana, que ressaltam os fatores externos que agem sobre as 
pessoas e a promoçã'o de mudanças sociais. 

A interdisciplinaridade caracteriza o conteúdo curricular desse novo profissio­
nal da Psicologia Entre as disciplinas são incluídas: epidemiologia, economia, 
ciência política, planejamento urbano, organizaçã'o comunitária, administração 
pública, ecologia, teoria de sistemas, noções de direitos e outras. 
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As instituições em que atuam os psicólogos comunitários abrangem agências 
de planejamento urbano, sistema judiciário, serviços previdenciários, sindicatos, 
instituições públicas de caráter administrativo, além do mercado de trabalho tradi­
cional. 

São analisados alguns problemas na área da psicologia comunitária. A multi­
plicidade e diversidade dos fenômenos que constituem o campo de atuaç[o do 
psicólogo comunitário, campo esse que engloba o desenvolvimento social e indivi­
dual, conflitos e desvios, discriminação e negligência, dor e aflição, dificulta uma 
ação em profundidade. A própria indefinição da natureza da psicologia comuni­
tária ainda em busca de um consenso conceitual desencadeia certa ambigüidade no 
papel do psicólogo comunitário e encoraja a continuidade do modelo clínico 
tradicional. O excesso de profissionalismo predominante não permite um mais 
pleno aproveitamento de paraprofissionais e dos recursos humanos da comuni­
dade. O conceito de ajuda, em termos comunitários, ainda é considerado como 
restrito e interdependente de uma mais clara conceituaç[o de desenvolvimento, de 
prevenção e de seus parâmetros. 

A obra em questão apresenta uma visão crítica e real da psicologia comuni­
tária na atualidade. Demonstra claramente que a nova área tem sido produtiva e 
corajosa no seu ímpeto renovador, sofrendo, porém, as crises próprias do processo 
de crescimento acelerado em que se encontra. 
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O artigo relata um inquérito sobre o desenvolvimento da motivaç[o (e conseqüen­
te interesse pela atividade física). 

Metodologia: amostra aleatória estratificada, num total de 3.016 alunos. Os 
motivos foram apresentados aos sujeitos sob a forma de 33 afirmações (questioná­
rio). 

Os autores começam pela abordagem de uma revisão da motivação para a 
atividade física. Conceitos básicos tais como aspirações, necessidades e motivos de 
atividade são recorrentes na literatura sobre a teoria da motivaçã"o. 

Citaram alguns autores e dão ênfase a Leontiev, para quem "a necessidade 
pode funcionar como condiça-o interna, pré-requisito indispensável de atividade, 
ou pode guiar e dirigir a atividade concreta de um sujeito". Procuram ser mais 
explícitos afirmando que necessidade, sendo condiçã"o interna, não pode, como 
tal, conduzir a atividade em alguma direça-o. Somente quando a necessidade 
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